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ExEcutivo
.

GABiNEtE Do GovERNADoR

.

LEi Nº 10.474, DE 15 DE ABRiL DE 2024
declara e reconhece como de utilidade pública para o estado do Pará, a 
associação casa do Pai, no Município de santa izabel do Pará.
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
art. 1º fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o esta-
do do Pará, a associação casa do Pai, rua Mestre rocha, nº 1400, bairro: 
Jurunas, ceP: 66.790-000, cNPJ nº 00.735.249/0001-45, com sede e foro 
no Município de santa izabel do Pará. 
Art. 2º À Associação Casa do Pai ficam assegurados todos os direitos, van-
tagens e obrigações previstas em lei.
art. 3º esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goverNo, 15 de abril de 2024.

HELDER BARBALHo
governador do estado

LEi Nº 10.475, DE 15 DE ABRiL DE 2024
declara e reconhece como de utilidade pública para o estado do Pará, a 
associação das famílias da casa familiar rural Manoel Paulino de souza 
(cfrMPs).
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
art. 1º fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o esta-
do do Pará, na forma da lei estadual nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 
e suas alterações, a associação das famílias da casa familiar rural Manoel 
Paulino de souza (cfrMPs), fundada em 30 de janeiro de 2013, cNPJ nº 
17.550.350/0001-24, com sede na rua ram Pau da sica, sítio santo antô-
nio, s/N, bairro zona rural, no Município de abaetetuba.
Parágrafo único. a inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
art. 2º esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goverNo, 15 de abril de 2024.

HELDER BARBALHo
governador do estado

LEi Nº 10.476, DE 15 DE  ABRiL DE 2024
denomina de almir tavares lima o centro de convenções, em construção, 
no Município de castanhal.
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
art. 1º fica denominado de almir tavares lima o centro de convenções, 
do Município de castanhal.
art. 2º o Poder executivo regulamentará esta lei no que couber.
art. 3º esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goverNo, 15 de abril de 2024.

HELDER BARBALHo
governador do estado

LEi Nº 10.477, DE 15 DE  ABRiL DE 2024
declara e reconhece como de utilidade pública para o estado do Pará, a 
associação são roque.
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
art. 1º fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o esta-
do do Pará, a associação são roque, cNPJ nº 07.339.378/0001-63, pessoa 
jurídica sem fins lucrativos, com sede na Rodovia BR-136, S/N, km 1.333, 
ceP: 68.198-000, na comunidade Jamanxin, no Município de trairão.
Parágrafo único. a inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
art. 2º esta lei outorga à associação são roque habilitação para receber 
incentivos de qualquer natureza, através da celebração de convênios e/ou 
parcerias com órgãos do Poder Público estadual em projetos sociais, eco-
nômicos, culturais, profissionalizantes, desportivos, ambientais e outros 
eventos de inclusão social. 
art. 3º os direitos assegurados à associação são roque, neste diploma legal, 
serão mantidos enquanto perdurarem as atividades em seu estatuto social.
art. 4º esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goverNo, 15 de abril de 2024.

HELDER BARBALHo
governador do estado

LEi Nº 10.478, DE 15 DE ABRiL DE 2024
dispõe sobre a valorização das mulheres e o combate ao machismo na rede 
pública estadual de ensino do estado do Pará.
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
art. 1º fica instituída a campanha Permanente de combate ao Machismo 
e valorização das Mulheres, no âmbito da rede pública estadual de ensino 
do Pará. 
Parágrafo único. vetado.

art. 2º são objetivos da campanha Permanente de combate ao Machismo 
e valorização das Mulheres: 
i - prevenir e combater a reprodução do machismo nas escolas da rede 
pública estadual de ensino; 
ii - capacitar docentes e equipe pedagógica para realização das ações de 
discussão e combate ao machismo; 
iii - incluir, no regimento escolar, regras normativas que coíbam a prática 
do machismo; 
iv - desenvolver campanhas educativas, informativas e de conscientização 
ao longo do ano letivo, as quais envolvam a valorização das mulheres e o 
combate à opressão sofrida por elas; 
v - integrar a comunidade, as organizações da sociedade civil e os meios 
de comunicação nas ações multidisciplinares de combate ao machismo, à 
desigualdade de gênero e à opressão sofrida pelas mulheres; 
vi - reprimir atos de agressão, discriminação, humilhação, diferenciação, 
a partir da perspectiva de gênero e qualquer outro comportamento de inti-
midação, constrangimento ou violência contra as mulheres;
VII - realizar debates e reflexões a respeito do tema, com ensinamentos 
que busquem a compreensão acerca dos problemas gerados pelas práticas 
machistas; e 
VIII - promover reflexões que revisem o papel historicamente destinado à 
mulher, estimulando a expansão de sua liberdade e a igualdade de direitos 
entre os gêneros. 
art. 3º vetado.
Parágrafo único. vetado.
art. 4º esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goverNo, 15 de abril de 2024.

HELDER BARBALHo
governador do estado

MENSAGEM Nº 022/2024-GG Belém, 15 de abril de 2024.
a sua excelência o senhor
deputado estadual fraNcisco das cHagas silva Melo filHo (cHicÃo)
Presidente da assembleia legislativa do estado
local  
senhor Presidente,
senhoras e senhores deputados,
venho comunicar a vossas excelências que, nos termos do art. 108, § 1º, 
da constituição estadual, resolvi vetar o parágrafo único do art. 1º e o art. 
3º, caput e parágrafo único, do Projeto de lei nº 56/23, de 19 de março 
de 2024, o qual “dispõe sobre a valorização das mulheres e o combate ao 
machismo na rede pública estadual de ensino do estado do Pará.”
em que pese a relevância da proposta legislativa, o parágrafo único do art. 
1º e o art. 3º, caput e parágrafo único, do Projeto de lei mostram-se con-
trário ao interesse público. isto porque as disposições contêm obrigações 
específicas que podem causar embaraço às ações já desenvolvidas pela 
secretaria de estado de educação (sedUc) para a garantia dos direitos 
assegurados pela lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (lei de 
diretrizes e bases da educação Nacional) e pela lei federal nº 11.340, de 
7 de agosto de 2006 (lei Maria da Penha).
essas, senhor Presidente, senhoras e senhores deputados, são as razões 
que me levam a vetar parcialmente o Projeto de lei em causa (parágrafo 
único do art. 1º e o art. 3º, caput e parágrafo único), as quais ora submeto 
à elevada apreciação de vossas excelências.

HELDER BARBALHo
governador do estado

LEi Nº 10.479, DE 15 DE ABRiL DE 2024
dispõe sobre a comprovação de matrícula e frequência escolar dos atletas 
com idade igual ou inferior a 18 anos que tenham vínculo contratual com 
clubes de futebol no estado do Pará.
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
art. 1º os clubes de futebol que tenham sede no estado do Pará e fun-
cionem com registro na Federação Paraense de Futebol ficam obrigados a 
exigir dos atletas com idade igual ou inferior a 18 anos a comprovação de 
matrícula e frequência escolar. 
Parágrafo único. fica dispensado da exigência de comprovação de matrícu-
la e frequência escolar o atleta que tiver completado o ensino médio antes 
de completar 18 anos de idade. 
art. 2º os clubes de futebol manterão sob sua guarda os seguintes documentos: 
i - comprovante de matrícula, no ano vigente, em escola da rede pública 
ou particular de ensino; 
ii - comprovante de frequência que ateste presença em, no mínimo, 75% 
do total de horas letivas ministradas no período em que a escola realiza a 
contagem para fins de avaliação (mês, bimestre, trimestre, quadrimestre 
ou semestre).
art. 3º o descumprimento ao disposto nesta lei acarretará a imposição de 
multa entre 200 (duzentas) e 500 (quinhentas) vezes o valor da Unidade 
Padrão fiscal do estado do Pará (UPf-Pa), a ser graduada de acordo com 
a gravidade da infração, o porte econômico do infrator, a conduta e o re-
sultado produzido. 
art. 4º a partir da data de publicação, os clubes de futebol terão o prazo de 
30 (trinta) dias para se adequar às determinações desta lei.
Art. 5º A fiscalização do cumprimento dos dispositivos constantes desta 
Lei e a aplicação da sanção ficarão a cargo dos órgãos competentes da 
administração Pública.
Art. 6º O Poder Executivo expedirá os regulamentos necessários para a fiel 
execução desta lei. 
art. 7º as despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
art. 8º esta lei entra em vigor na data de sua publicação
Palácio do goverNo, 15 de abril de 2024.

HELDER BARBALHo
governador do estado


